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atuação jurídica na área de licitações e contratos públicos no âmbito do Município de IpúlCE,.

Com a entrada em vigor da Lei ns L4.133/202L, a atuação jurídica na seara das contratações públicas

tornou-se significativamente mais complexa, exigindo interpretação sistemática, domínio técnico

aprofundado, constante atualização jurisprudencial e atuação preventiva voltada à mitigação de

riscos perante os órgãos de controle.
O problema administrativo identificado consiste na necessidade de assegurar segurança jurídic4

eficiência administrativ4 governança contratual e conformidade legal em todos os procedimentos

licitatórios e contratuais do Município, evitando nulidades, retrabalho, responsabilizações futuras e

^ 
prejuízos ao erário.
Entretanto, não se trata de atividade meramente rotineira ou burocrátic4 mas de atuação estratégica

e estuturante voltada à modelagem jurídica das licitações e contratos administrativos, exigindo

domínio técnico aprofundado da Lei ne L4.Lfi/2A21, jurisprudência dos Tribunais de Contas,

construção de matrizes de risco, definição de estratégias jurídicas preventivas e alinhamento

institucional entre as diversas unidades administrativas.
A contratação pretendida refere-se a serviços técnicos profissionais especializados de assessoria e

consultoria jurídica na área de licitações e contratos públicos, coÍn atuação transversal junto as

Secretarias do Município.
A singularidade do objeto decorre da complexidade técnica envolvida na interpretação sistemática

da Lei ne 14.133 /2021, na modelagem jurídica preventiva das contratações e na construção de

soluções personalizadas conforme â realidade administrativa do Município de Ipú/CE.

Não se trata de mera consultoria genérica em licitações, mas de:

. estruturação jurídica estratégica de procedimentos licitatórios;

/a . análise preventiva de riscos contratuais e administrativos;
o adequação normativa dos instrumentos convocatórios e contratuaÍs;
e suporte técnico especializado às Secretarias na fase interna e externa das contratações;

r âtüâÇâo consultiva voltada à mitigação de responsabilizações futuras perante TCE/TCU.

A singularidade reside na impossibilidade de julgamento por criterios meramente objetivos de

técníca e preço, diante do caráter intelecnral, esüratégÍco e personalíssimo da atividade iurídica
especializada em contratações públicas.

Conforme entendimento consolidado nos Tribunais de Contas, nem todo serviço jurídico é

automaticamente singular, sendo necessária demonstração concreta no caso específico.

Por essa razáo, registra-se expressamente que:

. o objeto não corresponde à atuação contenciosa roüneira;
r não se trata de assessoramento iurídico genérico ou ordinário;
r não consiste em atividade comum executável por qualquer profissional

r não se confunde com atividadesburocráticas da Procuradoria.

inclistíntamente;

Av*nida Josê de Alencar, SlN, Palácitr de lraceffi]a
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Trata-se de atuação estruturante de governança jurídica contraüral, com

transversal, exigindo especialização específica e comprovada na área de

públicos sob o regime da Lei ns L4.L33/2021.
Nos termos do arL 74, inciso III, da Lei ne L4.L*/2A21, a inexigibilidade

competição.

irnpacto

licitações

ínítitucional
e contratüs

exige inviabilidade de

No caso concreto, a inviabilidade decorre da impossibilidade de estabelecer critérios objetivos e

padronizados de comparação entre propostas que envolvam estratégia jurídica preventiva,

interpretação normativa especializada e rnodelagem contratual personalizada.

A eventual realização de certame licitatório com julgamento por técnica e preço não permitiria

aferição objetiva da qualidade metodológica, da profundidade interpretativa e da capacidade

estratégica do prestador, especialmente considerando:

a natureza intelectual e estratégica da atividade;
r o grau de subjeüvidade técnica envolvido;
. anecessidade de alinhamento institucional contínuo;
r o impacto transversal da atuação sobre todas as unidades administrativas.

A escolha nâo se fundamenta em mera conveniência ou subjetividade genérica mas na demonstração

técnica de adequação singular ao obieto.

O Município dispôe de estrutura jurídica institucional, contudo:

. não possui equipe técnica especializada exclusivamente voltada à atuação estratégica em

licitações e contratos sob o novo regime iurídico;
r não dispõe de metodologia estruturada de

L4.133 /202L;
ü necessita de suporte técnics especializado

procedimentos administrativos.

A contratação não representâ terceirizaçâo indevida de atividade finalística, mas sim:

suporte técnico especializado complementar;
. fortalecimento institucional preventivo;

. estruturaçâo metodológica para mitigação de riscos.

A empresa FMNCISCO LEONARDO SILVA NETO SOCIEDADE INDMDUAL DE ADVOCACIA será

qualificada nos autos mediante:
. corlprovação de experiência específica na área de licitações e contratos públicos;

. demonstração de atuação técnica sob o reglme da Lei ns L4.133/2021;

. histórico de assessoramento a entes públicos;

. coffiprovaçâo de produção técnica capacitaçôes e desempenho anterior;

. coillprovação de atuação preventiva perânte órgãos de controle.

A notoriedade será vinculada diretamente ao objeto contratado,.nâo sendo apresentâda de forma

genérica ou desvinculada da finalidade específica da contratação.

O valor da contratação deverá demonstrar-se compatível com:

o escopo técnico especializada;

governanÇa contratual integrada à Lei se

para uniforrnização e padronização dos
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. abrangência municipal (Administração Direta e Indireta);
. volume estimado de procedirnentos licitatórios e contratos administrativos;

r rssponsabilidadetécnicaassumida;
r coffiplexidade metodológica da execução.

A justificativa de preço não se limitará à média aritméüca de mercado ou comparação isolada com

outros municípios, mas considerará escopo, responsabilidade, complexidade e especialidade técnica

envolvida.
O Município encontra-se em contexto de necessidade de rnanutenção da estabilidade jurídica

institucional.
A continuidade metodológica e a preservação da segurança jurídica impõem a adoção de soluçâo

técnica que evite descontinuidade, retrabalho e fragilizaçâo dos processos licitatórios em curso.

â Contudo, ressalta-se expressamente que:

A continuidade não substitui a comprovação da inviabilidade de competição nem da singularidade

do objeto, devendo tais requÍsitos constar formalmente demonstrados nos autos.

A presente justificativa:
r evidencia o problema administrativo;
. demonstra a insuficiência técnica específica;

. identifica os riscos institucionais;
r âpÍêsenta solução técnica adequada;

. fundamenta iuridicamente a hipótese de contratação direta.

Desde que devidamente comprovados nos autos:

o â singularidade concreta do obieto;
r â inviabilidade real e motivada de competição;

r â notória especialização vinculada ao objeto específico;

o âcompatibilidade do preço com a complexidade técnica envolvida;

contratação direta da empresa FMNCISCO LEONARDO SILVA NETO SOCIEDADE INDIVIDUAT DE

' ADVOCACIA revela-se juridicamente possível, tecnicamente justificada e alinhada aos princípios da

Iegalidade, impessoalidade eficiência, moralidade, planejamento, segurança iurídica e supremacia

do interesse público.

A püéít" ôónuàt"çaôãê"o*ã ãá néôe*sidade de estruturar, qualificar e fortalecer a governança jurídica

das licitações ç conkatos administativos no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município de

Ipn/CE, especialmente no que se refere à correta aplicação da Lei no 14.13312A21, à padronização

institucional de procedimentos e à mitigagão de riscos administrativos e de responsabilizaçáa perante

órgãos de contole. a&m
Avenida José deAlencar, §lN, Psláciar de traceff?a
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A contatação encontra-se devidamente prevista no Plano de Contratações Anual do exercício de 2026,

conforme registro interno da Administração Municipal, estando alinhada ao planejamento institucional, às

diretrizes esúatégicas de fortalàcimento da governança contratual e à programação orçamentária vigente.

t'los termos do inciso III do §1" do art. 18 da Lei n' l4.133lZ}2l, o Estudo Técnico Prelirninar deve conter

a descrição dos requisitos necessarios e suficientes à escolha da solução, limitando-se ao§ elementos

essenciais ao atendimento da necessidade administrativa identificada, abstendo-se de exigências excessivas

que possam restringir indevidamente a competitividade ressalvado o caso de conffatação direta por

inexigibilidade, cuja fundamentação devená demonstrar a inviabilidade de competição.

Considerando tratar-se de conüatação direta por inexigibilidade (art.74,III, c, da Lei n' 14.13312021), os

requisitos abaixo estão estruturados para:

r evidenciar a natureza técnica especializada do objeto;

. demonstrar a singularidade concreta da solução;

. asseguÍar compatibilidade com a justificativa já apresentada no DFD;

r evitarexigênciasdesnecessáriasoudesproporcionais;
r garantir confonnidade com os princípios da legalidade, eficiência, planejamento e governança.

,^\.
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A cnntratacÍa deverá
sÚÍnP.1PYür: regul*r

consÍltuiçáic t*rY}ü sociedade
de advocacia regutarr*ente

inswita na OAB; cepa*idade
tÉcnica c*rnpetivel **rn a
con'plexid*de do obleto;

experíência sCIrnprouada em
s§$essüranrsrrto iundico

especiatizado; regularldade
*sçaf e trabalhist*.

Fã*txr*ã* T**r:l*e
ff*p*u:iaÍísa#,*

Prestaçâ* de serviços
tÉcnlççs profrss ionais

e*p*cializados cle naturezá
predomÍn*nt*rnente
inteleçtual, AtuaÇão

especÍfr*â e t*mprüvnda na
área sob e Lei ruo

X41331ãS?1 . üonrini*
téçnlco stualieado da
Iegislaçãc c*rrelata,

regu la mentÇs, iuri sprudênç ia
dos Tribunais de tontas e

*rie.ntaçóes ft orrnat íva s

apíicáveis"

Hs*tp* Fun*i*nal
$dínírrt* de Asses$#riffi

À c*ntrataçâo deverá
abra*ger, n0 mínín:o: ane*li.çe

iurídica preventiva; *lab+ração
e rev*sâo de rninutes;
rnode{aÇern iurídice
üstrôtégiça de pro*edinrentçs
c*mpâexcs; *o'nstruçfio e
revisêo de nrfitriaes de riçco
contrãtuat; suporte têcnico
consuttiva; orientação quanto
à governençe ns iirea e
canforrnidade ÇsfTI a Lei no

14.1331?ü?1 "

{n';íffihÍti#*d* de
#*ru"1p*{iç;i*

ü+nçÍderand* e naturees
intetrectual, estrfltÉEica e

rnet*do$oçica da stuaç#*:
nã* á p*ssivel estabeieçer

critérios obletiv*s
padrsnizados capazes de

cornpsrar n"letodolagi as
preventivas iuridicas; a

evalÍaçâ* qualitatlva da
estrstágia iurÍdica nâo admÍte

julgarnento purarnente
técnico-quantitati'ro; a

mcdelagenn jurídica
preventiva dep*nde de

a bcrda genn Ínstituçíonal

Berssnellz ada"

§i*gr"rtarídads
Vün**§mda **

T+**ni*a
#Lrj*t*

Para írns de enquadrarnento
na hipotese d+ art^ 74 llt, c, da
l-ei n0 14"133/?ü21, deuerão
Bstâr **rnprovedog no* autçs:
especializaçêo ?écnica
espeeífrsa nfl áree;

metodologia estrutureda
prcpria de ntusçüiu pr*ventiva;
experiáftcis cümprüvade ;unt*
B üntes púbtic+s; produÇâ*

t*cnica su câpacitnçâo
dernçnstr*vet ns ár*a;
ad*rênqÍa tÉcnite §*
probl*ma adrninisrativt
identificado,
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Ave}nidÊl Jersé de Alencâtr, S/N, Palácfur de fracernâ
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Requisitos Operacionais parâ Execuçâo de Serviços

&t*mç#m ffierrl*{ffi #
Fr*s#n**mâ

FíexiblÍidade na prestaçÊi* de
serviços ern dÍferentes í*cais

F, H*unises Fr*sencieis

,]_ "t4.,

n,{Y

Pos*ihilidnde de encontros face a
face quande fiesessári*

in*xist*n*r-* d* #*dã*eÇ§#
Hx*§usiv*

Niio exigir d*dicaÇãio ern ternPc
integrol dos profissÍonais

í\* "f,i,lr:t}rH â i* í"'*i:il? ÍÇi3

Ltberdede para tsrnar decisôes
t*cnic*$ §effi subordlnaç§*

Tr**çferi*n*Í* de
lnf*rrxaÇÕ*s

tarantir a trans{erênoia organixads
de dedos entre prestadores

,&r"t ;},§ í m*, ef * {:r',;}{:ffi s,s#,# #Y?'}

#r"rrx*

Avaliar e entçnder os prss#ss*s
em end.arnent*

t,*r:'tiru"lidmr**
,e,drnà11ístrí#,{iv*

Manter a estahilldade e a efr*{*'ncia
adn:rinistrativa

f*itÍseÇi*n de ffitsü* de
Prae*s

Mínírnieür $ rlsço de perder prâuú§
in'lportantes

hi
*e

ffift
hk,ri

dhw"

*f
üFü

rtr

w
#

I

ti
ti
ti
lt

tl

ii
t,

ii

ti
,l
ll

il

ti

H

ti
ti
il

I
li
,]
ti

ti
It
ü

il

fi

ti
it
tl

Itr'\ n

ti
iI
ii

r\Lf

f"\í-/



,,*",-f,1ry'.h- fiffi**§ffiffiffi

ffiffiffiffis*ulü lri

Arr#rrida José deAlencar, §/N, Fralácio ds
Pereir*s * lpu/CE 62-?50-*Sff
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Reguisitos de Governança e Conformidade

i.l r* n f r*t'r n i # x r.J q*

f'§**:nm{iv*

Ass*g rlrar con{orm idarJe
norrnetàva e observáncia d*s
pr lrrcfpics d a .âdnri nistra çêio

Publíca.

i.) *n t ri L:;,;i Í" í);* rfi
iliir:it*iii-:i..*

Contribuir para eftcíência,
§ÊSrrenÇ* JurÍdlÇê e rnelh<lrÍa

*ontínua dns prôsess$s
adrninistrativçs"

F*rtalsü*r
fu{*canisrn$s
Fortate*er os fftessnismos de
pleneiarnentç), gestáo e
c**trqrÍe interns.

h4 itiÇ ãl í- §Q is*:,;* Estrutltrâr Rç:t{nas

Estruturar rotinas e fluxos
*drninis-trativos de f*rma
pedronizada.

Mitigar risçoç instÍtucionais e
jurídicos"

Requisitos de §ustsntabilidade

^ç 
q"i s q, e x'*t a b, í § ü çi a d sl

ficc:nônni*a
Prevençiío de rrulidades e

retrabalho, r.eduÇâ,o cle riscos
de glosâs e Êpstrtônlefití}§,

prs rnôÇ,§c> da racion alieaçêío,
eíiciênçia, padre>nizaçiáo e

rnefhorie c+ntinua d<rs flux<ls
adnrirristrativos vineulsdos

ê(!§ pr$ces$os"

tiu stt*ntahílidade
Â.dministrativ*

Çantinuidacle rnetodot+g ica,
sÉgurârlÇe iuridice. mítr'gaçâo

de risçç's de'íraralisaqão de
í]ro*essgs e§senc'iaÍs -
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Fcrrtaleci,rnento da
§üv{irnânÇ&, paçt r*n *zaÇ âcr
rrreto.dçloEica. qun iifi caçrâ+
t€cniÇ& d<>s servlcÍore,§ $xlr
ureitr cle r.rrÍerrta çâ*
preventiva.
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Requisitos ds tompâtlbllidade de Preç*

1,.-,t*ttrd*i*grA
Ispe*i*if rffiqJa

O valor da *ontrateção deverá
ser üompativel c$rn &

metcdçlogie especial ieada
§píes*ntada. ru H

$ ffij

**n':plexid*de
Tecnice

0 va[or da contratnçâo deverá
ser eorÊpstível corr! a
c*rnpiexidade técnica do
obieto.

fte*p*nsabitidade
Te*nica

O val+r da contrataçSo deverá
ser c$rnpatÍvel colfi e

respofi sabilidsde téçnica
assumida.

Àbranç*r'r*ia
Municipal

0 valor da **ntrataçüio deverii
ser c$mpativel cern a
abrangêncta municipal.

Requisit$s de ConforrnidadE c$rn n lnexigibllidade

S I st,pu i * ri';i,x*t * d e:

**j*t*
Seimprovação fornral da
singularidade do objet*"

F* r t'*r*í .i àj r f 
';Í 

i* ç.:r

Farecer jurídic* *onctrus ivo
quanto ao enquadrarnenta

Íegal.

[*vlabílidad* de
t*mpetiçêo
ü*rnonstraçâo objetiva da
invlabitidede de connfretiçãÍç.

.-ir,t s§ Í f; ;: çf" i",,r ç T**r: i r;ei

,;Í* Fr*ç*
Justüfrcativa técnica dc PreÇo,

N*tcría
Ispeciatiaaç*i*

Carnpnrveçâo da notoria
esp*cialieaçã,o vin*uÍadfi âo
obieto"

,^
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i Registra-se que a documentação comprobatóna dos requisitos técnicos, da notória especiali;
li-

fi regular constituição jurídica, da regularidade fiscal e da compatibilidade do preço com o escopo I

n contratado foi previamente analisada pelo setor competente, enconhando-se devidamente juntada aos I
i1

:r

ii
ilii a*tos do processo administrativo, em conformidade com o art.74, inciso III, da Lei no 14.1*nA21. I

iiil'rÁ.!,
ir t*nsta iizualrnsnte nCIs autos análiise de vantaiosi

|:

{osidade, dernonstrando a adequação técnica s stonômica 
ii

lii-{uer':p:g:s::9ses::s,:{9s{::sÍ[as*§ jsys:ps:::::=-::"-::-::i
Os requisitos ora estabelecidos são considerados necessários e suficientes ao atendimento da necessidade

administativa identiÍicada permitindo a seleção de solução tecnica adequada e juridicamente

fundamentada, sem imposição de exigências excessivas ou desarrazoadas.

Encontram-se estruturados de forma proporcional à complexidade do objeto e compatíveis com a hipótese

de contratação direta por inexigibilidade, assegurando a adequada instrução do processo, a conformidade

legal e a vantajosidade da contratação paÍa a Administragão Pública.

I 4, 8sry[vínflVa'na§,8Ú,tNriDÀDa§ .' :'," : .,:,',

Â estimativa das quantidades estar acompanhada de rnemória de cálcdo e documentos de supoffie,

e a interdependência comconsiderafldo o perfil de consumo anterior, a expectativa realista de utilização

outas contatações, de modo a possibilitar economia de escala.

No presente caso, por se fiatar de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual,

não há fracionamento em itens fisicos ou unidades mensuráveis por consumo material.

a

I A e$lmauva oe il No número de contatos administrativos ativos. il

fl o:r:P':::':'j
fi estrwurada comH , ll Na comolexidade técnica do novo regime da Lei n' 14.13312021. I

[ - -'- Il frf ^ -^^^--:Á^,1- la s-nnrío n*anrontirrn nnnfínrrn fi[ - -- 
ll Na necessidade de suporte preventivo contÍnuo. ü

t ll ll 0l sohçao tecnica integrada, operacionalizada fi

I ii ii por meio de contratos administrativos ,lt, i: . '--'--.:
i ii A sotução será estimada em ii individualizados por Secretaria, porém com ;il il -- -----'--- ll I r | .,-t-' -,-t-.---^e^ .t^^:,^^ t[ [ ii metodologia uniõa e coordenação técnica 

fi

fi Unidade de ll il centralizada. li

[ ":-:::^1:" I ll Da necessidade d ização metodolóeica' 
fle3I sotuçao i ffiainsrirucionar. ==

u lt A adoção de contrato globalII I ^ "'"'-i:-I: ",I-1"^':.: 5'"""' i Da mitigação de riscos decorrentes de t{ ii ünrco decorre li ;iI ll srrtv 
ll entendimentos diverqentes. ll

I L _ lma;""rura*A
I ll ll ll Secretaria Municipal de Administração e 

fl

fi "m::i,*" fi *:r,:::::: ii o"*u* 
$ff Cálculo * Base ii - ^ -":

ii l*stitucional ii ':::*li trrnstitucional ::T' $ at*"oiar. ii-:Sã*áiiJiffiãipíor-sãu'*rp""a" u*i"idí l,

fr_ 
-"""'**'"-*' 

l[_juu*r"'_ L-*=l-- ]Lêtu* __j_ t
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Perfil Médio de

Froeedimentas

éitiúáii"u conservadora baseada no porte do Município di

it

^ [ estrutura administ?tiva exi

^ V*lmune li iffi

(Base Histórica) ii exercício) e na ii

11 

- 
;;ilâ;* 1 Confiatos administrativos vigentes sob gestão simultânea.

ii ii morimentaçáo 
ii

ii = =: -- = -.--=lL--"g3l-**.-{Lii

volume ii '' -1- .---'...1 :-^-L: li R"uitão=1g *':i
Estimado de ii a pa*ir do perfil institucional, i.*1*r,^*-*,,-- r 1Tll"":::::::ii:::;:*" Lsessssi rl

li "j-"'**: -- ii - -'*;- -- -;;--;-- .- '' ::, Constnrção ovatuanzaçAo de matrlzes oe nsco. i:

i Demandas ii estima-se necessidade de i'-;:':::-â:::=::::# a-::-:-i:
i! *. . li -"-^---" ii Aooio consultivo permanente. .:

li Tecnicas ii i

ii l)&xlrâtrdas

fi feElll§fr§ il |n il ii Orientações estratégicas preventivas contínuas. 
-_f

-;:--:*------, 
- 

t I r -L -e - 
: 

:,it-- A;'."ó'iá:úiai"u itgSlgeggffry]-dL&big§g§ag,*-:*---j
ii esp""íalizadaapresenta li Execução orçamentiíria e planejamento anual de il

ll

il ;: ltTrrlirlqrles nrnÍtÉ,csrrqic i,ii ;; Nulidades processuais. i'i! A ausência de suporte técnico .ffi-*
Interdenendência ii ^::::'lI^';::,:-:::" ii Retrabalho administrativo' li

i- li especializadopode gerar ir=;17;
com Outras || 

- ---* li Glosas de recursos Ji;;t";ã
ii ;-.1 í.;j

A contratação única. l'=Hli#, 

-r

aL Wvlrllsuvsv wrrvs r 1.- i: Padronizacão iuridica. li

cerúralizada promove iT:H*ã:i;=:*:::=:'-::- --::==i
li Redução de riscos sistêmicos. i:

Econcnnia de
EscaIa

considerando o volume médio de procedimentos licitatórios, contratos administrativos vigentes e a

abrangência da afilerção junto à Administração Direta e Indireta, revelando-se realista, suficiente e

compatível com a necessidade adminishativa identificada.

}

Â,ve}nida José de Aencar. SlN, Paláci{} de lraceüT*f;}
Fereirss * IpulCE S2 -?.5rç*0ü$ tlH JhütrJt*
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A confratação global

Ãrãin,ã ãrii"rrtiva d. sótuçao conftatual foi definida com base em parâmetros institucionais objetivos,
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A definição adotada observa integralmente o disposto no inçiso IV do § I 
o do art. 1 I da Lei no 14 .133 DAZ| ,

não havendo superdimensionamento ou subdimensionamento da solução, mas sim adequação proporcional

à complexidade técnica e à natureza continuada da assessoria jurídica especializada pretendida.

O levantamento de rnercado teve por objetivo identificar, analisar e comparar as alternativas existentes pârâ

atendimento da necessidade institucional do Município de Ipu/CE, relacionada ao fortalecimento da

governança jurídioa em licitações e contratos públicos sob o regime da Lei no 14.13312021, considerando

aspectos técnicos, econômicos, operacionais e de gestão, bem como os impactos no ciclo de vida da solução

contratual.

Foram examiuadas soluções praticadas no merca.do nacional, adotadas por órgãos e entidades da

Administração Pública, especialmente no âmbito municipal, bem como modelos utilizados por instituições

privadas na ârea de consultoria jurídica especializada, observando-se critérios de especialização técnica,

metodologia preventiva, capacidade de padronização institucional, mitigação de riscos perante órgãos de

controle e aderência às exigências normativas vigentes.

Registra-se que a aferição de vantâjosidade econômiça, em serviços jurídicos estratégicos de raturezâ

singular, não pode ser realizada por mera comparação aritnética de valores praticados em outos entes

federativos, devendo considerar escopo, porte institucional, estrutura adminisfiativa, extensão das

obrigações assumidas e metodologia técnica ofertada, sob pena de análise descontextualizada e

tecnicamente inadequada
=ffiffi --:r,*-]i

I ::.s::-=.--:-5::-",'."-: _r =_-lr::= __ iIt:;:
t:ii 

-**llfáúlecer 
e padronizar a governança jurídica de licitações e conffatos sob ii

ii Necessidade ii a Lei 14.lnDA21 para toda a Administração Direta e Indireta do ii

iiil ii tulqq,!ryte&lpr/çE--lr.--_---_.-------.iiiffi

if il etuaçao consultiva preventiva, estratégica e transversal (fase interna e ii

ii ,scopo ii upoio à gestão contratual), com *poio remoto e eventuais reuniões i.ii ii :::::":-"*" ' -- -- -.r--- 
ilri ii presenclals - ---r:i|=.=_::::.:==,1 i

i; ^,--^_,_ ,^ ^r^ ii »fn registra indicação de contratação direta por inexigibilidade, a ser ii

ii -'i11Y:: "4 - -il9s&s3-1ç={qu}etq&}eisg1::-:#:+t- *-.-_l[fuf"p"r*ànto 
de alternativas tecnicamente possíveis. -- 

ji
iiiii=-:l

ilii *u*ur do levantam*nro i ,,

il ""-""*" ev rv ' .**urrvrrlv 
ii Analise de aderência ao objeto e à realidade institucional. ___ _ii

il , =:--ff ---**-r;
iiL::-:-::iL.Çggg$LqT.gJ@Sl#g.-:::=i

Avenid'a Jalsé de Alencar. SlN, Pale*cio de
f>ereirüs - lpu/Cf; 62.25 *0CIS

Iracefflâ
&$§ âs*À.gt,*{}â § §*rfiJga

Ãffi
,qtr3--\Y

í,1"'._.

frffq'qryr5{Ít{-.i.IüürláÉ\ffi



}ffiffiffirüffi

ii ,l Ex3cusão 
li fff""_Jfiffi:li o.u* ii 

glr* "gii :ff::i*i'*'-*:fjffiffijii intesral co,m 
ii ãilii""rr*Ãü il ;r"*; ii :fff ,,-^::: ii p.ã"."ti"a e 

"toriao i

tt'_ 
n**,--.-..r-'

Alternativ*s identiÍicadas no mercadolinstituição

Como se

: sorução ?:11::: ffi;;;; 3,:::.1'"Í Limitaçu::i:::::'no câ§o
: üoruça{' , completa ' :t:",:o'i :, adequada concreto

, :::: , (emtese)_ ' 
; -1nii * *s ^ ii Reforço interno

ii §1 Execução il ^,\r,,â ^zrd,.,iÁ,-n"o-

iiilil

ii ii volume e complexidadell _ lvotumeecomprcxloaoe Iimf:Tlo";;d"-=l
ii possível ;i estratégico prev*Êntivo, â1; possívell, ,, ,i possivel ii estrAtegtco pre'yentlvo, a

ii 
s:9n:" 

, , .,1:1ii ji ;;dr;ri;,. ii .ãú.'rça" àuj*tiru entrei: L'vreYau v"' ii i; padronizar ji comparação objetiva entre
s? -_ i, critérios "bj:lil:: ii i ;;il;il de ;i ;;;J,rri,;,.ús pode serii Lr.&Í ii *-Ãq/vÃrvu *"Jvv^ t uu ,,i

j;

ii CcntnafaçS$ por ii furoposta téonica ii T.ici
:i critérios de ii metsdologias

ii uontrataçrto por 
ii Ptopo:*., 

r"t11:1 ii Licitaçao ii comparaçao
i, Iicitação (técnica :i + preço) p*u .i t',ii.ir., ..

Iimitada; risca de jutrgarmÊnto
; Iicitação (técnica ;i + pfeço; , para.i 

i, te"ni.u com ii format e de selecionar soluçãoi, e nreco) i, consultori#assess i, ii -;:,--;-:-,--,:"': ii -:-^1"^ ^-L^--^ ^ ^L^-r^^^*ii ü preço) 
ii 

cünsultoriaiâs§ess il ii ;bi-tivi
i: ':

ii objetividade e ii que não entregue a abordageÍn

,; '-"ot':' *:,:' i, efetivos/comissio ,i intema ,' ]]-]-Ii-,,--:;- ^ ii preventiva e atuação ;

., 
-0"J"'ujol.ft-" 

ii 
*qJ. - " ,i (:"-T 

= il :"ffi[llãi:'", il r:.'"::,'^':1,;ontínua; 
risco de i

ii §trurl'§rurrsrvÇ 
ii nados ii (r"* 

_ il 
""""""rãrããã, 

-, 
il tt*t-"osal continua; nsco de i

,. ,**,il1Í3iTro"iu ii 
pJ"rir"çao por,i contrataÇa l, ;;--ãr,iu*ã*oã :i rnsuticiência 

- ir, , normativoi :; o 
"*t"*â) li ::f,^^,^ ri tecruca/operacional e ,]"*""*:""* normativos :; o extema) li l-í,-_-, - 

ii tecruca/operaclonal e 
'interna) 

.: irrt"*o, ll ii oeolcaoa 
ii descontinuidade em face do i

ii norfirativos
ii internos

'; '- ii OISnOn.lDltlOA{J§ ii . , . t Al e i
iii o exter:ra) ii ;"ilno ii tecniça/opqraciün

/F\

ii oria ,l
it:
ir tr

ii o;i i:. " ii t .-

ii ii cülrlpârebilida ii institucional nocessária; maior

ll ll il ll il:' ll custo de tansasio e tempo 
--it- iõ;;;----ll ,

s3- ii L ii

" Contratação collt ii
t r . i]Comtr"atação dg i: ;^^,- r,.íi,, r{Í\,.,aÍ.í..

ii

ii $uando .^^.x^ i Exige prüva robusta nos autcs: ir

;. demOnstrada ii :. Í . Ê í -t .-1 . i

i; *:-^*--r^".;^;^ li smgulartdads, notorla 
i,uontrataçao üe 

'i bus. em notória ll i, singularidade ii ::l:ii***"' 
rruLvrrs;

escritório/eonsul ii ---^^,^,,-^^*^ II r-^-.:^:r-:,, 
'; ^^-^-ill*-*- o il especialização vinculada, .'

ii :o":T*p-,r *iffià-"biliãil" e?r&Àvi**li
irii inviabiliCade ;i 

^ ,r 1 :--,
ô i, !t/ 

ir inviabilidade
iT':-:!:fl1':: ii viircurada ao ii a*{T. ii i*iuuliaua: 

ii ffi"ul'ffio ,1,"o "'"il ii

i.Hffit;r 
ii ff$,yx, ;ii 

*'n' 
ii ffi::':::ii ltrffi#;'::xffii:m*iiii mvrabrroaoe ot ii ii :"T- --L:_.- ,- ii (mitigavel com inskução lr

ii competição ii iiJ-l'^t]:""o"4 
de 

ii àoo"It", 
iiil i iilere-------jl -"' *-------- 

-,,

t*rr tü/q'Gr Ft'r 
'i lompetição

inexigthilidade) ii 
t

I I !4-_4#

IÃd"q"rd"llffir:=ffi iil i; i, Adequado ii 
ii

li .,^r^-.-- ii i1 
quando é ii o,", côvêrnân.'â irrdrlica r,

ii ii _^-^ *-r__^t ii f, &tA. $UvçIrrú.IlYút Jt*art,rar/ÉL ii

ii ,, r:--^^ ii L*::r::' ^^{.^ ii transvsrs&l, pode gerâr i:

ll

ti
t:
lr!i
iitl

! l:
I ;,

i'

i ll

i Para governança jurídi*u 
i,§4 - II Cadastra

Cred#msiemsmt$ ii multiplorienciamento i, múltiplos 
i, procedim- I ã"ralr' "o* ii T,T::T:} pode serar:

(y.r..'3'. , ii qf:?1g*s e ii "";;;""- i, ;ri;r" """' 
,i Í:?T:*ti^* ::r::*,1:g:, li

(vários ii prestadores e ii ;*: ii ;ári'- 
ii ;ffix'""l"* HJr#lüx,li,it-tt§:l:- ii i:Yli" ^^. ;l ur"iii* ii ü;;rd"'", ii i,,,,.,",.,r., r{e risco institrrcionar e ii

escrirórios) + ii ài*iuui ,i #'Ji* i' ;f.;rd"r., ]i 
{uebra de padronização, i'

distribuição por ii demandas nor ., 'trLrÀ',riar 
ii ü;#i,,;;, . ii ::::1,o 

de risco institucional e :i.,,]i
1 demanda ii regasi li * i' ii " atâ#aã ã 

ii 
o*t* de "linha metodológica" i'

iii - "ti --- - ii- *- l, sqlvsts?4l==-i.----:,:
[-:ffi:= 1 

r."ffi ffiJ "I ã;;1 il -- *-" i f-ru:t*:""ijX],* ii

ll Capacifação !1 templates *ii --;;;'- 
ii Á-ãiaa :i 

e:trafe$ca e parecerrstrca {
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Matriz pnítica de avaliação de soluções

Critérios (0 a §): 0 = não atende; 5 = atende plenamente.

Pesos sugeridos: Aderência técnica (30W, Segurança jurídica Qsyo), Governançalpadtonização QAW,

t.§'
oP

' Mattízprátíca de avaliação de soluções

Tennpo de irnplementação (15%), Custo total do çiclo (1ü%).

,çx:: §I r,i"iícao 13 - * sÍ ' ss
Critério , Peso , Equipe ítécnica ,rnexrgihilidade Cnedenci Cuffiuçuo Of,rlu ,

nrÁnria íesnecializada) arnento * sistemase

lffi ir--:l-lr-il ll li" 33 *ll3o%ll z il , ii 5 il 3 ll 2 il 2 
lillobjeto (Lei 74.1

ffir=- Fr-jlt--t [-tiüfüil à;^-^;*";llzsu,ll , ll , ll s ' ,ll , ll , li 2 
ii

i(controle externo) ll ll il il ' I I liffir-r=r::r:-= nl
ltransversal (Direta +1lzau,ll I li 3 il 5 ll 2 ll 3 ll 2 

ll

i#r r:==.ir:=1ffi 

-f--"ti

llndireta) iL_lL_:J i L-Jiffif:-f::1 f:: f::lt--ti
limprãmentar/assumir ll ts'2" ll z il 2 li 5 ll 3 il 3 ll 3 

li

m@EEETEFtEiF--:-f:-r:::-=mq@i
I Resuttado qualitativo iitooxli Médio ii rvreaio ii superior ii uedio

"qs§h
/f 

^ 
r-r 

*/À

Avelnida Jos+§ de Alencar, SlN, Frelácio de [racelTttt
trereircrs - lpurCf 62-250*00Ü
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Justificaúiva tócnica e econômica da soluçÍlo escolhida *{

il il 
-

ii : 4_ Õa t___-- _ii edemandaétransversaleestratégica,exigeespecializaçãoespecíficaeatuaçãoil
ii ror Que.nao §r tap\enffiii preventiva contÍnu4 com metodologia estruturada e analizaçãoij

i,,= . .-.-'-1Tl-:oj:::1- = =: 
j1t_lgy_s,=s11! etig"{g =Es-{gs*;igrt{=g§-}Eltg"le=te 

aq=px_'g$- - =. ,,

il- --: 
-- 

* ^^ ii Dificuldaae de estabelecer critérios plenamente objetivos para compararil

il rol-91" nao §z 
ii metodologias jurídicas preventivas e aáerência institucional; risco de seteçãoii

;i 0icitação) :r 
---- ^ ?. ;:;;"-;;J;;;;;;; ,;";l;;;;é",r""-*"àJ.lásico :

- - irpgr*&ggli'-rys "-!g-tgg 
g-?p-Igerg l!gl": -lÉgg19i=g:eg#i:g:-=--...=-==jjii 

ii S"i"ç4" mai. 
"d;q"rd; 

para gâÍântiÍ continuidade, padronização, governança e!]
., Por oue 53 ii 

o""'vo"'ror§ auvYu*** P,?:?:l-"] -l^::-:^:^:::tT^"':::i^-"t;;t
ii ,. '-.' :1:.:-,^., ii r.g**ç* jurídicà em licitações e contratos; permite assunção imediata +ir

i' (tnext$blhdade) 
ii*gl,qgá gSsls?9-1$s-gre{gjy$g ilgggg 9.§-gt-gs=- ---- .:-==iiii'='::."==:"--'==-="=.=':=:lf [.dõra;'íamrr,*;ffi4;jsroã-:ããm.;i-.

;' YantâJosrdadg (cl§Io oeii -^-,-;6Â^ô À,,nifnmizanân. mannr" ricon Íle narelic.ncân de nrocessos críticos:iitcaqe (çruru toii 
gorrernança e uniformaaçãa; menor risco de paralisação de processos críticos;;;

VIOA) ii L,-*^ i-ái* +^ o-,i+oán srr.arâ nrrcfn frqnsar.innql r{e rnnrlplnq fi'nomentnrlos iiil:-,:=::==]13:,-.=.-:ji*-gT-{ggfo.sy-189,g,§tgglisi.g§= ==.*;i
ii*- 

*-**- -----:_- -liA;ilüdiid;igibiiidtd" pennanece condicionada à comprovação robustaiil, Condicionante oe ;, ^ '.""i'-:","',***:-t1- ::*;: ,:I;;;^;:";^* -^-^-:'-:; ^{- 
-^, ', ' 't: __,1:t_-7_ jr Ítos autos: singularidade concretâ, inviabilidade de competição, notória''

i, validadg i: r' oa 
'fi-^,,lrÁo p irrcfifinqfit, d. '.rênô 

:i

=.=.:.,tg,p_.:=g?lrs,EJ*itg.l"*-*-Jl$i=qggxgiSgs.?-=:==:::::::;1-,---=*j j

Emúiá o DFD já indique, como dkeú2, a contratação por inexigibilidade, procedeu-se ao levantamento

de mercado e à aniálise comparativa de alternativas tecnicamente viáveis para atendimento da necessidade

institucional, com avaliação de custos, beneflcios e riscos no ciclo de execução.

Conclui-se, de forma motivada, que a solução de assessoria jurídica especializada, de natureza

predominantemente intelectual e com atuação fiansversal, apresenta melhor aderência técnica e melhor

relação custo-beneÍicio institucional, condicionada à comprovação, nos autos, dos requisitos legais da

inexigibilidade e da vantajosidade econômica da contratação, em conformidade com o art. 18, §l^o, V, e art-

74,Ill, da Lei n" 14.133/2021.

:r:il t::r.r ri:tr::lriii:-i::r:::!-.:it,l;::iai:!i;r:i:,1.rr:1

estimativa do valor da conkatação foi elaborada com a finalidade de avaliar a viabilidade técniça e

Normativa sEGES/lvlE no 6512021e no Decreto Municipal no 0112024.

Considerando tratar-se de sontratâção direta por inexigibilidade de licitação (afi..74, inciso III, da Lei n"

l4.l3;;112l), a metodologia de estimativa de preços adotada mostra-se compatível com a natureza singular

e predominantemente intelectual do objeto.

Em razão da inviabilidade de aplicação dos parâmefos previstos no art. 5o, incisos I e II, da IN SEGES/IUE

n" 65tZ0Zl por inexistirem painéis oficiais ou bancos de preços que reflitam adequadamente a precificação

de serviçosjurídicos estratégicos de natureza singular adotou-se o critério previsto no aÍt.7o, § 1o, da referida

Instrução }dormativa.

Assim, a justificativa de preços foi fundamentadana análise de:

. J"{otas fiscais ernitidas pela própria frrtura conft'atada;

l\venüda Jcrsé del\lancar, SlN, Pate*cio de ilrscelrls
Pereirüs * lpulÜH 6?.?50*Süü *tlH Aür*&.

*tJsf,»* t gttÉ-fe'g..

econômica da solução escolhida, em conformidade com o disposto no art. 18, §1o, inciso VI, da Lei no

14.13312021, bem como observando-se as direfizes estabelecidas no art. 23 da referida Lei, na Instrução

üry%\

ilcÊ
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o Confuatos administativos de objeto similar executados no período de até 12 (doze) meses anteriores;

. Documentos idôneos comprobatórios de valores praticados em contatações contemporâneas.

A documentação comprobatoría ençonka-se devidamente juntada aos autos do processo administrativo,

conforme pesquisa consolidada.

Ressalta-se que o preço estimado não decorre de simples média estatística de mercado, mas da verificação

de compatibilidade com a faixa de valores efetivamente praticados pelaprópria confuatada em contatações

recentes e de escopo análogo, metodologia expressÍrmente admitida pela IN 65/2021 para hipóteses de

inexigibilidade.

e independsntes, vinçulados às respectivas

/*\

Secretaria pelo período estiffiad*

Análise da Compatibilidade Econômica

A análise tecnica demonstrou que:
ô . O maior valor individual proposto (Educação - R$ 10.000,00) enconfa-se abaixo do maior valor já

praticado pela empresa (R$ 10.450,00);

. Os demais valores mensais situam-se abaixo ou denho da faixa praticada em contratos

contemporâneos;
Ç Todas as notas fiscais analisadas

sonforme exigência noffin atw a;

r Houve verifi çaçãa de similaridade

estão compreendidas no período de até \2 meses anteriore§?

mateúal do objeto (licitações s contratos públiços sob a Lei no

r4.r33l2o2t);
. Foi rcal;g3adaanálise crítica nos termos do art. 6o, §4o, da IN 6512021,não sendo identificados indícios

de sobrepreço, inexequibilidade ou distorção de mercado.

,qvenida Jcrsé de Alencar, §lN, PstrsâciCI de lracelTla
Pereiro§ * lpulCE 62."5S-00Ü

. Foi realizada,ainda, análise comparativa indireta com contatações de escopo similar em municípios

de porte equivalente, não com a finalidade de formação de média estatística de mercado, mas ./*or estâtística de mercado, *ur 

f

$, ftN

Seçrçtarias Municipais, Çom os sogtllntes valores msnsais:

36.üüü,00

.e.Bq}\
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parâmeto auxiliar de aferição de razoabilidade macroeconômica e compatibilidade estrutura

apresentada, reforgando a conclusão quanto à adequação econômica da contratação.

Importa destacar que a aferigão da vantajosidade, em serviços tecnicos especializados de natureza

intelecfual, não se limitâ ao menor preço absoluto, mas considera:

o Complexidade do escopo;

. Abrangência institucional (Administração Direta e Indireta);

. Responsabilidadetécnicaassumida;
o Atuação preventiva e estratégica fuansversal;

. Fase de transigâo institucional do prestador anterior.

Dessa forma, a estimativa demonstra-se proporcional, coerente e alinhada à realidade mercadológica da

propria atuação da conúatada.

Com base na proposta apresentada, estima-se o valor anual da contratação em: R$ 300.000,00 (trezentos

mil reais)

0 valor estimado revela-se:

. Compatível com os preços praticados pela própria contratada;

. Proporcional ao escopo e à complexidade da solugão;

. Aliúado aos princípios da economicidade, eficiência e razoabilidade (art. 5o da Lei n' 14.13312021);

. Âdequado à hipótese de contratação por inexigibilidade, nos termos do art. 74,lll, da Lei no

14.1331202r.

0 orçamento estimativo final e detalhado irúegaú o Termo de Referência, etapa subsequente da fase

preparatória, conforme determina a legislação vigente.

Àpós a análise das alternativas técnicas disponíveis no mercado, concluiu-se que a solução mais adequada

consiste na contratação de escritório de advocacia especializado para prestação de serviços técnicos

profissionais especializados de assessoria e consultoria jurídica na área de licitações e contratos públicos,

sob o regime da Lei n' 14.13312021, com atuação tansversal junto à Administação Direta e Indireta do

Município de Ipú/CE.

Trata-se de serviço de natureza predominantemente intelectual, estratégica e preventiva, com foco na:

r estuturação jurídiça das contratações públicas;

r padronizaçãoinstitucionaldeprocedimentos;
r mitigação de riscos administativos e de responsabilaaçáa;

. fortalecimento da governança confratual.

A solução é de caráter continuado, com atuação integrada e metodologicamente estruturada:

$
Á,velnida José de Afencar, Slf$, Palácio d tracerna

Pereiros - lpufCE 62,250-00O ÀSí*d[,
E C.ÍtE.f€â
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ApoÍo à uniícrmlzaçêo de

entendi rnentç s- ori enta çâio
quant* fi prevençii+ de

apÕntânlentos de orgãios cle
contrçie, suporte técnico na

estruturaÇtio de decisões
adn"linistrativas motÍvadâs e
fsrta{erinlento da culturCI de

plane;annentç e gestãa
cçntratual-

Levanta rnento s rtr:a*i Bl.ta I

dos procedirnents§
licítatorios e contratos
vigentes. identificeçãCI de
fragilidadeç normativas e
operacÍünais. mepesmento
de riscos iuridicos
recorrentes e andlise da
cCInfornridade cüffl a LeÍ nÇ
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Ass*sst:ria te:nsultiva
f,çntínua

Emissão de peresere$
jurídícr:s tá*nicos, enátise

,)rsvefttiva de contrataçôes
diretas {art" 74 e 75}, suporte

ãrs §ecretarias e Autarquias
effi prscedlnrentas

estrategic*s e
âtompânharnento técnÀc* de

execuçâç çontratual sob a
otâce jt"lrídica.

fu{*dete gen"r J urfd ica
Pr*ventiva
Revisão e pedr*nizaçâcl de
rninutas de ETít TR, editais e
çontnetos, estrutur*ção de
rnetriues de rissü* adeguaçâcl
dns fiuxCIs da fase interne e
$rientâçiio té*nisa sobre
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c+ntretsÇão direta.
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Forma de Prestação dos §erviços

[]*nt S i.l f:*rd í rrai ç**
l_ãíef, ,.qUâ,*Al

Não haverii subordinaçâ<:
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Sem üediceÇã*
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hClanutênção e Assistênciâ Táçnlca
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Ac*mpanh*nrento da
efetividade dos medidas
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$uparte têcnico **ntínu*
çiurente toda a vigÕncia
c*ntratual.

ftevisâ* Hv*[utiva d*s
M*delos

Revisâo ev*tutivs dos
rnodeíos instituclçnais

implementados.

AÍualiumçâu J*t'í*ica
Fermmnsnte

Atualizaçffc Jur{dice
permâfiente quanto a
atterações norfilatívas e
jurispru,denciaÍs^

ítri;la

Resultados Esperâdss da Ssluçãtl

#*nfc:rrnidmd* Leçat

Meior conÍormdade legal nos
p roced irnentos I icitatorios.
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Aumento da seüilrânÇa
jurídica nâs decisões

adrnInistrativas.

fteduç#* de
ftetr haÍh*
Êeduçiio de retrahaltro, e
nulídedes,

firlitigaÇffio de ffiist*§

Mitlgaçâi* de riscos de
responsabilização pessoal de
agentes publicos.
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i nstituçional intsrna.
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Anua§

üompatíuel **rn e natureza
anual do planejamento
ürÇêrfientário"
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Hâc gerâ depend*ncia
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Belirnitação da Solução
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N§* integra a soluçf;c a

exe*uçãc de atividades
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Judi*iaf

Nâc integra a soluçâc a
atuaçHa cuntenciosa iudicial
ampla.
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J*rfdi*s Gen$ri+*

hl§o integra e soluçâo o
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licitaçôes e *ontratce.
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A solução descrita apresenta-se somo tecnicamente adequada, economiçamente viável e nte

eficiente, mostrando-se câpaz de en&entar de forma estruturada e preventiva o problema institucional

relacionado à governança jurídica das licitações e contuatos públicos no âmbito da Administação Direta e

lndiretâ do Município de Ipu/CE, em conformidade com o inciso VII do §1" do art. 18 da Lei no

14.1331202t.

Os aspectos operacionais, prazos, responsabilidades, fluxos de atendimento, níveis de desempenho e

critérios de aferição dos serviços serão detalhadamente disciplinados no Termo de Referência, etapa

súsequente da fase preparatória da contratação, assegurando precisão técnica e segurança jurídica à

execução confuatual.

conter justiÍicativa técnica quanto ao parcelamento ou não da solução, considerando a divisibilidade do

objeto, a viabilidade econômica, a eficiência administrativa e eventual impacto na economia de escala.

A Súmuta TCU no 247 estabelece que é obrigatória a adjudicação por item quando o objeto for divisível,

desde que não haja prejuízo paÍa o conjunto ou perda de economia de escala. Assim, impõe-se a análise

técnica quanto ànafrxeza do objeto ora pretendido.

No çaso em exÍrme, a contratação refere-se àprestação de serviços técnicos profissionais especializados de

assessoria e consultoria jurídica na área de licitações e contratos públicos, sob o regime da Lei no

L4.L3312021, com atuação transversal junto a todas as Secretarias Municipais e Autarquias integrantes da

estrutura administrativa do Município de Iptt/CE.

Embora seja possível, em tese, fracionar o objeto por Secretaria, por tipo de demanda (fase interna,

execugão conüatual, confuatações diretas etc.) ou por natureza de atividade (pareceres, revisão de minutas,

matriz de riscos), tal parcelamento nâo se revela técnica nem ecoÍromicamente recomendável.

A natureza do serviço é predominantemente intelectual, estratégica e integrada, exigindo:

o uniformidade metodológica;

. coerência interpretativa;
r padronaaçãoinstitucionaldeentendimentos;
o alinhamento sistêmico ente os órgãos da Adminishação Direta e Indireta;

r afuaÇão preventiva contÍnua com visão global da governança confratual.

0 eventual fracionamento da contratação poderia gerar divergência de entendimentos jurídicos,

fragmentação de responsabilidades, inconsistência na modelagem dos instrumentos convocatórios e

confafuais, além de aumento de risco institucional decorrente da ausência de unidade metodológica.

Ademais, o parcelamento por Secretaria implicaria multiplicação de contratos adminisfativos, elevação de

custos indiretos de gestão e fiscalização, maior complexidade operacional e potencial perda de economia

de escala administativa.
Não se tratâ, portanto, de objeto composto por unidades autônomas e independentes entre si, mas de solução

integrada que depende de coerência técnica global para atingir os resultados pretendidos, especialmente no
tratual.

Avelnida Jr:sé deÂlencar. §lN, s}elác*o d. lracerna
Psreiros - tpu/Cf; 6ã.?5O*üüS
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de retabalho e prevenção de nulidades, fatores que impactam diretamente o custo total do ciclo de vida da

solução.

Dessa forma, conclui-se que o objeto não comporta parcelamento sem prejuízo ao conjunto da solução e à

eficiência institucional , razáo pela qual se justifica a contratação em item único, com adjudicação global,

em observância aos princípios da eÍiciênçia, economicidade, planejamento e segurançajurídica.

A deçisão pelo não parcelamento encontra-se tecnicamente motivada e não afronta a Súmula TCU rt" 247,

uma vez que o objeto, embora teoricamente divisível sob critério formal, revela-se funcionalmente

indivisível sob o prisma técnico e gerencial, sendo o parcelamento potencialmente prejudicial ao interesse

público.

Á presente contratação tem como finalidade a obtenção de resultados institucionais mensuráveis e alinhados

ao interesse público, voltados ao fortalecimento da governança jurídica das licitações e contratos

administativos no âmbito da Adminisfiação Direta e Indireta do Município de IptlCE, promovendo

economicidade, eÍiciência adminisfativa e melhor aproveitamento dos recursos humanos e financeiros

disponíveis, em consonância com o disposto no art. 18, §1o, inciso IX, da Lei no 14.1,3312021.

Os resultados pretendidos decorrem da adoção da solução de assessoria e consultoriajwídica especializada,

identificada como a alternativa mais adequada no levantamento de mercado, refletindo ganhos diretos e

indiretos ao longo do ciclo de vida das confratações públicas, especialmente no que se refere à padronizaçâo

institucional, mitigação de riscos e redução de rsfiabalho administativo.

f inalidade Estratégica da ContraÍação

A contratação pretende produzir resultados mensuráveis e estruturantes na governança das contatações

públicas do Município de IprlCE, especialmente quanto à:

r conformidade legal;

r mitigação de riscos;
r padronização institucional;
. eficiência administrativa;
. economicidade no ciclo de vida das contratagões.tl --

' R"sultados Institucionais Esperados ':

if '*-;"r-- -**-.1 '- 
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i@@p.o."ai*.ntosàLeino i1 neauçãodenulidadese 
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ii r"gat ii 14.8312021 ii impropriedades 
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lt e fl #ll Legal li 14.133/ZtJZl _=-ll lmpropneüaoes- ". ..:-=l

l- @0i., Ill cou"**çu ll ,adronização de minutas e fluxos ll "'o'"'à.?ffiffii
tt_
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Pa«lroruzaçílo de mmutas e rluxos li in.iit ciórrát

it -- li -,.. ã , n .. il Processosmaiscompletose
ll Phnejamento li Melhor estruturação da fase interna ll 

^ -- 
robustos

n

Avenlda José de l\l+ncsr, §lN, Pa[ác*lr de $racelT]â
Pereirtrs - lpu/Ü§ fi?-?5ü*OS0 {tt## Âsüâ-

§t#{I*b ã *fi€J*€.

Sob o aspecto eçonômico, a contratação global permite rucionahzação de çustos adminisúativô§
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Dessa forma, os resultados pretendidos com a contratação demonsham que a solugão adotada contribui

diretamente para o fortalecimento da governança jurídica das licitações e conffatos públicos, promovendo

maior conformidade legal, mitigação de riscos institucionais, redução de retrabalho e racionalizaçáa de

procedimentos administrativos.

Evidençia-se, assim, impacto positivo em termos de economicidade indireta, eÍiciência administrativa e

melhor aproveitamento dos recursos humanos e financeiros disponíveis, atendendo integralmente ao

disposto no art. 18, §1o, inciso IX, da Lei no t4.13312021, e confirmando a viabilidade técnica e econômica

da contatação pretendida.

ffi

bom vistas a âssegurar a correta execução da futura contratação, a efetividade da solução escolhida e a

adequada fiscalização conffatual, deverão ser adotadas, pela Administração do Município de Ipu/CE, as

providências prévias elencadas a seguir, em conformidade com o disposto no at1. 18, §1o, inciso X, da Lei

no 14.13312021..

Avenida Jtrsé de l\lencaí, SlS.l, s}alácio de lreçeffil*
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Verífioação formal da documentação

$"



ffi§§{?ffis§ffiwftrffi.

ffiffiffi

Prsq,üdêmaüss Âd xrgÊmüs*raf§vas §xtt#rxr&§

üsf?ni ãm de çamal ofiçial de comuni rastreabílidade das mri*mtações .

tapmcütmçffi$ e Frepmnação dss §ex"vüdunes

Embora o objeto não envolva fornecimento de bens ou adequação fisica de estrutura, a correta execução

do confiato exige:

orientagão prévia dos servidores quanto ao fluxo de interação com â assessoria;

esclarecimento sobre atibuições do gestor e fiscal contratual;

defrnição de responsabilidades decisórias internas;

alinhamento quanto à formalização de demandas e registro das manifestações técnicas.

Caso necessiârio, poderá ser realizada reunião técnica interna preparatóriapara

o apresontação do escopo da çontratação;

o esclarecimento sobrs liÍnites da atuaÇão do çontratado;

L::*::=§ff ry-&:L*933*glg.1lgt"H1*=15?-{yi*-ygI:'pul' -- - --. .-=--Ji

Considerando tratar-se de substituição de prestador anterior (conforme indicado no DFD), deverão ser

adotadas as seguintes medidas:

y'6'
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ii Validar enquadrarnento tregal (art. 74,Iil, Lei 
iiii gmissão de parecer jurídico conclusivo li ' * 
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ll Formalizar decisão administrativa motivada ii
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iii cursü iili

Preparar fase de transição téçniça

Permitir diagnóstiço inicial estruturado
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Providências Relativas à Fase cle Transição '';: ''

Providência Finalidade

ii Organização de processos adminisfiaÍifqqggdrqt*t _ji- Evilqr perdLde prazos
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il tdentificação de procedimentos críticos em andameqto____ll Mitigar risco de descontinuidade

A Administração deverá:

r garantir acesso controlado aos processos adminisüativos elehônicos;
. disponibilizar documentos necessrários ao diagnóstico inicial;
. definir responsável interno por consolidação das demandas;

r estruturar sistema dç contole de solicitações e respostas.

Não são necessárias intervenções Íisicas, aquisições de equipamentos ou adaptações estruturais, dadaa

natureza predçminaffiterulente romota da prestação"

Dessa forma, entende-se que, uma vez adotadas as providências elencadas, a Administação Direta e

Indireta do Município de IptíCE estará adequadamente preparada para a celebração e a execução do

çontrato de assessoria e consultoria jurídica especializada em licitações e contratos públicos, assegurando

regularidade formal, organizaçáo institucional e condições adequadas de fiscalizagão e acompanhamento.

As medidas previstas revelam-se proporcionais à natureza intelectual e estratégica do objeto e atendem

integralmente ao disposto no art. 18, §lo, inciso X, da Lei no 14.13312021, reforçando a viabilidade técnica

e a adequada preparação administrativ a paru a contratação pretendida.
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Nos termos do inciso XI do §1o do art. 18 da Lei n" 14.13312021, impõe-se

contratações correlatas ou interdependentes que possam interferir na execução da solução orâ propüsta ou

demandar cuidados adicionais no planejamento.

A contratação de assessoria e çonsultoria jurídica especializada em licitações e confuatos públicos possui

natureza transversal e impacto sistêmico sobre praticamente todas as confiatações realizadas pela

Adminishação Direta e Indireta do Município de IpríCE. Assim, embora não exista dependência técniça

direta que condicione a sua celebração à formalização prévia de outro contrato específico, há relação

funcional com diversas contratações em curso e futuras, especialmente aquelas que envolvem:

. obras e serviços de engenharia;

serviços continuados com dedicação ou sem dedicação exclusiva de mão de obra;

r acluisições de bens pennanentes e de consumo;

o coflfiatacões diretas fundamentadas nos arts. 74 e 75 da Lei n' 14.13312021;
' 'r . instrumentos de parceria, convênios e ajustes congêneres.

A solução proposta apresenta car,:âter de suporte institucional estruturante, influenciando positivamente a

modelagem jurídica, a fase interna das licitações, a elaboração de instrumentos convocatórios e a gestão

contratual. Dessa forma, sua execução não depende de outra contratagão específica, mas interage com o

conjunto das contratações públicas municipais, firncionando como elemento de aprimoramento e

fortalecimento da governânça administrativa.

Registra-se, ainda, que eventual existência de conhato anterior de assessoria jurídica especializada,

atualmente em fase de encerramento ou substituição, exige atenção quanto à transição técnica e

institucional, a fim de evitar descontinuidade, perda de informações ou prejuízo aos processos

administrativos em curso. Tal circunstància já foi considerada no planejamento da presente contratação,

com previsão de medidas organizadas de transição.

Não foram identificadas contratações interdependentes cuja ausência inviabilize a execugão do objeto ora

pretendido. Também não se constatou necessidade de aquisição de bens, sistemas ou infraestrutura

adicional como condição para sua implementação, dada anaitrezapredominantemente remota e intelectual

ô daprestação dos serviços.

Conclui-se, portanto, que a conkatação proposta é autônoma sob o aspecto jurídico-formal, porém

funcionalmente correlataao conjunto das contratações públioas municipais, atuando como mecanismo de

suporte técnico preventivo e de qualificaçãa institucional. Tal constatação reforça a relevância eskatégica

da solução e sua compatibilidade com o planejamento global da Administração, atendendo ao disposto no

art. 18, §to, inciso XI, da Lei no 14.13312021.
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Àinda que a contatação possua nabxeza predominantemente intelecfual e apresente impacto ambiental

direto mÍnimo ou inexistente, sob a ótica da dimensão ambiental da sustentabilidade foram identificados

potenciais impactos indiretos associados à execução do objeto, especialmenúe relacionados ao uso de

recursos naturais, ao consumo de energia, àgeração eventual de resíduos adminisfuativos e a deslocamentos

para atividades presenciais. Tais impactos, embora de baixa materialidade, devem ser devidamente

considerados e mitigados, em conformidade com o disposto no art. 18, §1o, inciso XII, da Lei n"

14.L3312021, bem como com as diretrizes institucionais de sustentabilidade da Administração Municipal"

quando existentes.

A solução adotada privilegia práticas sustentiíveis, notadamente a púorizaçãa de meios digitais, a

tramitação eletrônica de processos, o uso de assinatura digital, a redução do consumo de papel, a

racionalização de deslocamentos mediante utilização preferencial de reuniões virtuais, bem como o uso

- conscientê de energia e de oubos recursos administrativos.
ô Res*alta-se que não se aplica, de forma significativa, a logística reversa de bens, tendo em vista que a

contratação não envolve aquisição ou fornecimento de equipamentos, materiais permanentes ou insumos

em larga escala. Contudo, na hipótese de geração eventual de resíduos administrativos - como documentos

impressos ou materiais descartáveis - deverão ser observadas práticas de reutilizaçdo, reciclagem ou

destinação ambientalmente adequada, em consonância com a legislação ambiental vigente e com eventuais

políticas internas de sustentabilidade do Município.

A adoção das medidas mitigadoras descritas contribui para o alinhamento da contratação aos princípios do

desenvolvimento sustentiável, da eficiência no uso de recursos públicos e da responsabilidade

socioarnbiental, sem comprometer a eficiência técnica da solução escolhida.
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inexistente, sendo os eventuais efeitos indiretos de baixa relevância e plenamente mitigáveis por meio das

medidas de sustentabilidade previstas.

As providências estabelecidas asseguram o uso racional de recursos administativos, a redução do consumo

de papel, a eÍiciência energética e a priorização de meios digitais, harmonizando-se com prátieas de

logística sustentível e com o princípio do desenvolvimento nacional sustenüivel.

A solução, portanto, atende integralmente ao disposto no art. 18, §lo, inciso XII, da Lei no 14.13312021,

demonskando çonformidade com a dimensão ambiental da sustentabilidade naAdministração Pública.

vista das análises técnicas, mercadológicas, econômicas, ambientais e de gestão realizadas ao longo do

presente Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a contratação de escritório de advocacia especializado

para prestação de serviços técnicos proÍissionais especializados de assessoria e consultoria jurídica na ârea

de licitações e contratos públicos mostra-se plenamente adequada, necessiária e viável para o atendimento

da necessidade institucional da Administragão Direta e Indireta do Município de Ipri/CE.

A necessidade da contatação foi devidamente caracteúzada sob a perspectiva do interesse público, tendo

como fundamento o fortalecimento da governança jurídica das contatações públicas, a correta aplicação

'Ô 6s Lei no 14.13312021 e demais nonnas correlatas, a padronização institucional de procedimentos, bem

como a mitigação de riscos administrativos e de responsabil:unçáo perante órgãos de contoole.

Do ponto de vista técnico, a solução escolhida - contratação de assessoria jurídica especializada de

natureza predominantemente intelectual - demonstrou-se a mais adequada para assegurar atuação

preventivq estruturada e transversal junto às Secretarias Municipais e Autarquias, incluindo a modelagem

jurídica da fase interna das licitações, revisão de instrumentos convocatórios e contratuais, elaboração de

pareceres técnicos especializados, estruturação de matrizes de risco e apoio estratégico à gestão contratual,

garantindo coerência interpretativa, conformidade normativa e seguranga jurídica institucional.

Sob o aspecto operacional e gerencial, restou evidenciado que a contatação integrada proporciona maior

eficiência administrativa, reduz o risco de divergência de entendimentos, evita fragmentação metodológica

e assegura uniformidade na condução dos procedimentos licitatórios e conüatuais. A opção pelo não

parcelamento foi devidamente fundamentada, demonstrando que eventual fracionamento comprometeria a
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integração da solução, a padronização institucional e a economia de escala administativa, em consonânçia

§om a Súmula TCU n" 247.

No que se refere à viabilidade econômica e orçamen&iria, a estimativa preliminar de preços foi estruturada

com base na complexidade do objeto, na abrangência institucional da atuação e na análise de parâmetros

de mercado compatíveis com serviços técnicos especializados, evidenciando proporcionalidade e

vantajosidade da contratação, além de compatibilidade com o planejamento orçamentiário municipal.

Quanto aos aspectos ambientais, verificou-se que a contatação possui impacto ambiental direto mÍnimo ou

inexistente, sendo compatível com pníticas de sustentabilidade, mediante priorização de meios digitais,

redução do consumo de papel, racionalizaçâo de deslocamentos e incentivo à digitalização dos processos

administrativos, em conforrridade com a dimensão ambiental prevista no art. 18, §1o, inciso XII, da Lei no

14.|W2AX.
Foram igualmente analisadas as conffatações correlatas e/ou interdependentes, não tendo sido identificados

impedimentos ou conflitos que inviabilizem a execução da solução pretendida, sendo a contratação

autônoma sob o aspecto jurídico-formal e funcionalmente estruturante no contexto do planejame,nto

institucional do Município.
Diante de todo o exposto, conçlui-se que a contratação pretendida é tecnicamente adequada,

operacionalmente exequível, economicamente viável e juridicamente possível, desde que observados os

requisitos formais da inexigibilidade previstos no art. 74, inciso III, da Lei no 14.13312021, atendendo de

forma plena à necessidade identificada e aos princípios da legalidade, eficiência, planejamento,

economicidade e interesse público.

Assim, posiciona-se favoravelmente quanto à viabilidade da contratação, recomendando-se o regular

prosseguimento do processo administrativo, com a elaboração do Termo de Referência e a adoção das

providências subsequentes, nos termos do art. 18, §1o, inciso XIII, da Lei no 14.13312021.

de 2ü26.
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